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Prevalência e coocorrência de Experiências Adversas na Infância: 
um inquérito de base escolar no município do Rio de Janeiro

Prevalence and co-occurrence of Adverse Childhood Experiences: 
a school-based survey in Rio de Janeiro

Resumo  Este estudo tem como objetivos estimar 
a prevalência de Experiências Adversas na Infân-
cia (EAI), investigar o seu perfil de coocorrência e 
sua distribuição de acordo com características indi-
viduais, familiares, socioeconômicas e escolares de 
adolescentes de escolas públicas e privadas de uma 
Região Administrativa do Rio de Janeiro. Trata-se 
de um estudo seccional com 681 indivíduos, selecio-
nados através de amostragem aleatória complexa. 
As EAI foram identificadas através do questionário 
QUESI e perguntas diretas. Estimou-se as preva-
lências e a correlação entre pares das EAI e o perfil 
de coocorrência das EAI. Os resultados revelaram 
que abuso e negligência emocionais e dissolução da 
família biparental foram as adversidades mais co-
muns. Setenta por cento da amostra sofreu pelo me-
nos uma EAI e 9%, quatro ou mais. Cerca de 20% 
vivenciou abuso e negligência e 9% a coocorrência 
de abuso, negligência e ausência de pelo menos um 
genitor durante a infância. Os subgrupos mais vul-
neráveis foram: meninas, filhos de mães adolescen-
tes, os que não moravam com ambos os pais, os de 
escola pública e os de baixa renda. As altas preva-
lências e o perfil de coocorrência das adversidades 
sugerem que as políticas voltadas à prevenção e ao 
acolhimento de vítimas sejam abrangentes e mul-
tissetoriais. 
Palavras-chave Maus-tratos infantis, Negligência, 
Violência, Adolescência

Abstract  This study aimed to estimate the preva-
lence of categories of adverse childhood experiences 
(ACE) among high school students in Rio de Janeiro, 
investigate the ACE co-occurrence profile, and exa-
mine the distribution of exposure to ACE according 
to individual, family, socioeconomic, and school cha-
racteristics. A cross-sectional study was conducted 
with 681 individuals selected using a complex ran-
dom sampling design. Exposure to ACE categories 
was identified using a cross-culturally adapted ver-
sion of the Childhood Trauma Questionnaire (CTQ) 
and direct questions. We calculated prevalence and 
correlation between ACE pairs and determined the co
-occurrence profile of childhood adversities. The fin-
dings reveal that the most common adversities were 
emotional abuse and neglect and biparental family 
dissolution. Seventy percent of the sample reported 
having been exposed to at least one ACE and 9% had 
been exposed to four or more. Around 20% of res-
pondents reported exposure to abuse and neglect and 
9% to the co-occurrence of abuse, neglect, and absen-
ce of at least one parent during childhood. The most 
vulnerable subgroups were girls and respondents who 
were born to teenage mothers, not living with both 
parents, studying at public schools, and from low-in-
come families. The high prevalence and co-occurren-
ce profile of ACE reveals the need for wide-ranging 
intersectoral policies designed to prevent adverse chil-
dhood experiences and provide victim support.
Key words Child abuse, Neglect, Violence, Adoles-
cence
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Introdução

As Experiências Adversas na Infância (EAI) vêm 
sendo definidas não só como atos de perpetra-
ção ou omissão dirigidos às crianças, mas tam-
bém como um conjunto de outras condições 
contextuais, tais como viver em um ambiente 
familiar disfuncional com a presença de violên-
cia doméstica, abuso de drogas/álcool pelos pais, 
separação ou divórcio, morte de um ou ambos 
os genitores, dentre outros1,2. Estas experiências 
adversas comumente coocorrem e expõe a crian-
ça a várias adversidades consecutivas ou mesmo 
simultâneas. Estudos indicam que quanto maior 
o número de experiências adversas vivenciadas, 
maior o efeito negativo no desenvolvimento do 
indivíduo1-4.

As prevalências de EAI em países de alta, 
média e baixa renda são elevadas em todos os 
continentes2,5-8. Porém, podem variar de acordo 
com a definição conceitual adotada, a estratégia 
utilizada para a sua detecção e as características 
da amostra estudada9,10. Fatores socioeconômi-
cos e culturais, incluindo grau de desigualdade, 
de desemprego e estereótipos de gênero, também 
desempenham um importante papel na distri-
buição das prevalências11,12. Estudo realizado em 
21 países de diferentes níveis de renda em 2010, 
por exemplo, indicou que 66,2% dos indivídu-
os de países de baixa renda haviam reportado 
pelo menos uma EAI, enquanto 59,3% de países 
de alta renda haviam indicado a situação. Já as 
prevalências de coocorrência de quatro EAI foi 
de 3,1% nos países de baixa renda e 5,0% nos de 
alta renda2. No Brasil, a literatura sobre o tema 
ainda é escassa. Destaca-se o estudo realizado 
com adultos residentes em São Paulo e 38 cida-
des próximas em 2016 indicando que 53,6% dos 
entrevistados haviam sofrido pelo menos uma 
EAI durante a infância e adolescência13. No mes-
mo ano, estudo desenvolvido em Pelotas, no Rio 
Grande do Sul, identificou que 85% dos indiví-
duos de até 18 anos de idade haviam sofrido pelo 
menos uma EAI, e que 7,1% das meninas e 3,2% 
dos meninos haviam relatado quatro ou mais ad-
versidades6.

A relevância do tema também se deve às di-
versas consequências negativas à saúde gerada 
pela exposição contínua e cumulativa às EAI. 
Estas podem se dar ainda na infância através de 
distúrbios do sono14, atrasos no desenvolvimento 
cognitivo15 e demais problemas de saúde física16. 
Na adolescência, levando ao consumo de álcool 
e drogas17, ao envolvimento em situações de vio-
lência18, à iniciação sexual precoce e insegura5,19; 

Na idade adulta, promovendo o consumo abu-
sivo de álcool e drogas20, comportamento sexual 
inseguro5, problemas de saúde mental21 como a 
depressão22,23, e de ordem física24, como proble-
mas cardiovasculares, entre outros25. 

Na adolescência, as consequências prejudi-
ciais também vão além das repercussões na saú-
de. No contexto escolar, por exemplo, ressalta-se 
que os expostos a traumas familiares têm maior 
dificuldade de adaptação, demonstram menor 
interesse durante as aulas e maiores taxas de sus-
pensão e expulsão em razão de condutas agres-
sivas, o que pode levar ao abandono escolar26,27. 
A escola também pode servir de palco para a 
ocorrência de algumas EAI, tais como o bullying 
e o isolamento/rejeição entre pares28,29. Por outro 
lado, o ambiente escolar é um local privilegiado 
para a prevenção, detecção, intervenção e apoio 
aos que vivenciaram tais situações. Neste sentido, 
a escola pode criar estratégias de enfrentamento 
e desenvolvimento de habilidades de resiliência, 
na qual as crianças e os adolescentes se sintam 
protegidos, incentivados e engajados no processo 
de transformação26,27.

Em virtude das altas prevalências de EAI no 
mundo, de suas graves consequências à saúde e 
em outras esferas da vida durante a adolescência 
e da escassez de estudos sobre o tema no Brasil, 
parece oportuno o desenvolvimento de pesquisas 
que visem conhecer melhor o problema em nos-
so contexto. Este estudo tem esta intenção. Seus 
objetivos são: estimar a prevalência de abuso 
emocional, físico e sexual, negligência emocional 
e física, morte ou perda de contato com os geni-
tores e dissolução da família biparental na infân-
cia; investigar o perfil de coocorrência destas EAI; 
e analisar a distribuição dos eventos segundo ca-
racterísticas individuais, da estrutura familiar, do 
contexto socioeconômico e relativas à escola de 
adolescentes escolares da IX Região Administra-
tiva (RA) do município do Rio de Janeiro.

métodos

Desenho e cenário de estudo

Trata-se de um estudo seccional de base es-
colar com alunos do 2º ano do Ensino Médio de 
escolas públicas e privadas pertencentes a IX RA 
do município do Rio de Janeiro, que envolve os 
bairros do Maracanã, Vila Isabel, Andaraí e Gra-
jaú. De acordo com o censo de 2010, esta região 
apresentava cerca de 190 mil habitantes, sendo 
aproximadamente 17 mil crianças e 22 mil ado-
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lescentes, pertencentes a famílias com diferentes 
níveis de renda, com renda média per capita de 
3,6 salários mínimo30.

População fonte, tamanho amostral 
e estratégia de seleção de participantes

A população fonte concerne 1.470 estudantes 
regularmente matriculados no 2º ano do Ensino 
Médio em 2016, em cinco escolas públicas e sete 
privadas, distribuídos em 52 turmas. Os partici-
pantes foram selecionados através de uma amos-
tragem aleatória complexa, estratificada por tipo 
de gestão (pública ou privada) e o turno (diurno 
ou noturno) da escola. As turmas que participa-
riam da pesquisa foram sorteadas com probabi-
lidade de seleção proporcional ao tamanho das 
escolas. Todos os alunos das turmas sorteadas fo-
ram convidados a participar da pesquisa. Para o 
cálculo do tamanho amostral, usou-se a equação: 
n  -  Z 2

1 
- α/2 P(1 - P)/d2.

Onde α é o nível de significância, Z é o quan-
til da distribuição normal, P é a prevalência es-
perada do principal desfecho de interesse na pes-
quisa de fundo (violência nos relacionamentos 
amorosos) e d a margem de erro, considerando 
os seguintes valores: α = 0,05, P = 0,25 e d = 0,05. 
O tamanho amostral estimado inicialmente foi 
multiplicado por dois para permitir que os re-
sultados fossem estratificados por sexo (31). O 
estudo de fundo incluiu 721 indivíduos. Para o 
presente estudo, excluiu-se 21 indivíduos com 20 
anos ou mais, 14 que se autorreferiram indígenas 
e 7 asiáticos, em função do número reduzido de 
participantes com estas características, resultan-
do em uma amostra de 681 alunos.

Coleta de dados e instrumentos de aferição 
das variáveis de interesse  

A coleta de dados ocorreu no período de se-
tembro de 2016 a fevereiro de 2017 e foi coorde-
nada por equipe previamente treinada. As infor-
mações foram coletadas através de questionário 
multitemático autoaplicado em salas de aula. 

Experiências Adversas na Infância 
O estudo avaliou a ocorrência de abuso emo-

cional, físico e sexual; negligência emocional e fí-
sica; morte ou perda de contato com os genitores 
e dissolução da família biparental, eventos esco-
lhidos dentre as EAI indicadas por Felitti et al.1 e 
Kesller et al.2. Os conceitos de abuso emocional, 
físico e sexual se baseiam nos propostos pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) em seu re-

latório sobre violência e saúde32enquanto que os 
de negligência emocional e física se baseiam nos 
propostos por Bernstein e Fink33. As experiências 
adversas de abusos e negligência foram aferidas 
utilizando-se o Questionário Sobre Traumas na 
Infância (QUESI)34, versão brasileira e adaptada 
transculturalmente do instrumento Childhood 
Trauma Questionnaire (CTQ)33.O QUESI com-
preende cinco dimensões, com cinco itens cada, 
que cobrem os tipos de violência citadas acima, 
além de três itens extras que visam a facilitação 
da entrevista. As opções de respostas variam em 
uma escala de um a cinco pontos (nunca; pou-
cas vezes; às vezes; muitas vezes; sempre). O in-
divíduo foi considerado um caso positivo para 
as estimativas de prevalência de cada uma das 
violências na infância quando respondeu “pou-
cas vezes”, “às vezes”, “muitas vezes” ou “sempre” 
a pelo menos um dos itens da referida subescala.

A ocorrência de morte ou perda de contato 
com os genitores durante a infância foi abordada 
através de perguntas diretas: “Seu pai está vivo?” 
e “Sua mãe está viva?”. Os indivíduos que respon-
deram negativamente às questões ou que relata-
ram perda de contato com os genitores antes dos 
10 anos de idade, foram considerados positivos 
para estas adversidades. A adversidade dissolução 
da família biparental foi caracterizada quando o 
adolescente referiu não ter morado com a mãe e 
o pai também no mesmo período.

variáveis demográficas e socioeconômicas 
A variável raça/cor utilizou as categorias do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A dimensão estrutura familiar contem-
plou informações sobre a idade da mãe ao nasci-
mento do adolescente e com quem mora o ado-
lescente atualmente. Para caracterizar o status 
socioeconômico da família, foram utilizadas: es-
colaridade da mãe e o poder de compra da famí-
lia, mensurado através do Critério de Classifica-
ção Econômica Brasil (CCEB), versão 201535. As 
demais variáveis são autoexplicativas e se encon-
tram na primeira tabela da seção de resultados.

Análise de dados 
A análise de dados considerou a estrutura de 

amostragem complexa. Foram estimadas as pre-
valências de EAI na amostra como um todo e em 
subgrupos de acordo com as características indi-
viduais, familiares, socioeconômicas e escolares 
da população de estudo. O perfil de coocorrên-
cia das EAI foi investigado com três estratégias. 
A primeira contemplou a contagem do número 
de adversidades na infância. Na segunda aborda-
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gem, avaliou-se o grau de correlação entre pares 
de adversidades. Como as variáveis são dicóto-
mas (sim/não), foi utilizado o estimador Tau de 
Kendall, indicado para variáveis ordinais e ade-
quado para amostras com tamanho reduzido36. 
O perfil de coocorrências também foi representa-
do graficamente utilizando o Diagrama de Venn, 
agrupando-se as experiências em três conjuntos: 
abusos (emocional e/ou físico e/ou sexual), ne-
gligências (emocional e/ou física) e ausência de 
pelo menos um genitor (morte ou perda de con-
tato com os genitores e/ou dissolução da família 
biparental). Utilizou-se o teste Qui-Quadrado 
(χ2) para avaliar a homogeneidade das prevalên-
cias nos subgrupos populacionais, considerando 
o p-valor menor que 0,05 para a identificação das 
diferenças estatisticamente significativas. As aná-
lises foram realizadas no software Stata1537.

Questões éticas
O estudo de fundo foi aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, tendo o Certificado de Apre-
sentação para Apreciação Ética e pela Secretaria 
de Estado de Educação. O Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido foi assinado pelos pais 
ou responsáveis e pelos alunos.

Resultados

Como visto na Tabela 1, a amostra contemplou 
proporções semelhantes de meninos e meninas. A 
maioria declarou ser da raça/cor branca. Mais de 
70% das mães tinham entre 20 e 35 anos de idade 
no momento do nascimento do(a) filho(a). Mais 
da metade da amostra não residia com a família 
biparental à época da entrevista. A maioria das 
mães tinha baixa escolaridade. As famílias perten-
centes às classes econômicas alta e média (Classes 
A e B) representam cerca de 70% da amostra e 
apenas cerca 1% faz parte da classe mais baixa 
(E). A maior parte dos entrevistados estudava na 
rede particular de ensino em turno diurno.

Como pode ser visto na Tabela 2, as EAI mais 
reportadas foram o abuso emocional, negligên-
cia emocional e a dissolução da família biparen-
tal. As meninas e os filhos/as de mães com nível 
médio foram as vítimas mais comuns de abu-
so emocional. A prevalência de abuso físico foi 
maior entre os que não moram com ambos os 
pais, bem como entre aqueles que a mãe também 
tem um nível médio de escolaridade. Enquanto o 
abuso sexual foi mais frequente entre as meninas. 
A negligência emocional foi mais frequente entre 

tabela 1. Perfil da amostra de estudo. Inquérito de 
base escolar IX RA do município do Rio de Janeiro, 
RJ.

Características da 
amostra

n* nexp** % (IC 95%)

Características do 
indivíduo

Sexo

Feminino 367 676 53,2 (46,8-59,5)

Masculino 314 594 46,8 (40,4-53,2)

Raça/cor 

Branca 325 679 53,7 (46,1-61,2)

Preta 116 189 14,9 (12,1-18,3)

Parda 236 395 31,3 (25,7-37,5)

Estrutura familiar

Idade da mãe no 
nascimento

 Até 19 anos 96 158 13,4 (10,5-16,9)

 20-35 anos 473 866 73,3 (66,3-79,3)

 Maior que 35 
anos

64 157 13,3 (7,90-21,5)

Com quem mora o 
adolescente

Com pai e mãe 297 563 44,6 (41,0-48,2)

Apenas com mãe/ 
apenas com pai

222 436 34,5 (31,5-37,8)

Com mãe e 
padrasto/ com pai 
e madrasta

112 192 15,2 (12,9-17,8)

Outros 46 71,4 5,65 (4,09-7,70)

Características 
socioeconômicas

Escolaridade 
materna

Baixa (0-8 anos) 407 661 54,4 (46,2-62,2)

Média (9-12 anos) 77 167 13,7 (11,4-16,3)

Alta (>12 anos) 162 389 32,0 (25,1-39,9)

CCEB

A 91 208 17,5 (13,6-22,2)

B 321 655 55,1 (51,4-58,7)

C 204 313 26,3 (21,7-22,1)

D-E 11 14 1,2 (0,60-2,30)

Características da 
Escola

Gestão da escola 

Pública 373 458 36,0 (31,3-41,2)

Privada 308 653 64,0 (58,8-68,8)

Turno de aula 

Diurno 583 1159 91,3 (89,1-93,1)

Noturno 98 110 8,70 (6,94-10,9)

* População de estudo (sem considerar os pesos amostrais). 
** Amostra expandida a partir dos pesos amostrais.
IC95%: Intervalo de Confiança a 95%. CCEB = Critério de 
Classificação Econômica Brasil.

Fonte: Pesquisa Estupro de vulnerável e outras violências 
contra adolescentes e jovens do sexo feminino, 2015.
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aqueles cujas mães haviam dado à luz na adoles-
cência ou que haviam tido o filho depois dos 35 
anos, entre os adolescentes que não moram com 
os pais e entre aqueles que estudam no turno no-
turno. A negligência física foi mais prevalente em 
quem estuda em escola pública, no turno notur-
no e entre aqueles das classes econômicas D ou E. 

Cerca de 70% da amostra refere ter sofrido 
pelo menos uma EAI (Tabela 3), a proporção 
diminui conforme aumenta o número de EAI 

consideradas. Chama a atenção o padrão cumu-
lativo das situações de vulnerabilidade, já que 
grande parte dos entrevistados refere a vivência 
de duas ou mais adversidades, além de quase 10% 
ter referido quatro ou mais EAI. Os adolescentes 
cujas mães tiveram seus filhos nas faixas etárias 
extremas (< 20 anos e > 35 anos) tenderam a um 
maior número de EAI. Por outro lado, há uma 
menor prevalência de experiências adversas entre 
os que moram com ambos os pais.

tabela 2. Prevalências de Experiências Adversas na Infância por categoria de acordo com o perfil sócio 
demográfico da amostra. Inquérito de base escolar IX RA do município do Rio de Janeiro, RJ.

Características da amostra
AE Af As NE Nf mPCG DfB

%* %* %* %* %* %* %*

Amostra total 41,7 16,8 10,5 35,2 16,7 5,10 24,3

Sexo

  Feminino 46,8** 17,7 14,3** 36,0 15,1 5,00 25,2

  Masculino 35,8 15,8 6,16 34,2 18,5 5,18 23,3

Raça/cor

  Branca 45,9 15,3 12,5 35,9 16,0 4,62 25,2

   Preta 40,0 17,0 8,94 31,1 18,5 7,59 21,2

   Parda 36,2 19,6 7,89 35,2 16,9 4,70 24,6

Idade da mãe ao nascimento

 Até 19 anos 47,4 22,7 8,74 43,9** 19,8 7,89 30,9

 De 20 a 35 anos 39,2 16,3 10,2 32,4 17,0 3,60 21,2

 Maior que 35 anos 56,9 14,3 18,1 47,0 12,3 1,84 26,1

Com quem mora o adolescente

 Com pai e mãe 36,5 12,4** 9,37 26,6** 15,4 - -

Apenas com mãe/apenas com  
pai

47,1 19,6 9,82 41,0 15,6 7,55** 40,8**

Mãe e padrasto/ pai e madrasta 46,6 23,1 14,8 41,9 20,4 7,34 52,9

Outros 40,2 18,6 12,3 51,7 22,7 24,0 38,1

Escolaridade materna 

   Baixa (0-8 anos) 36,7** 13,9** 10,0 36,0 17,0 4,30 19,5

   Média (9-12 anos) 51,7 31,0 12,3 45,2 10,5 1,40 30,2

   Alta (>12 anos) 47,1 15,7 11,0 29,7 18,0 4,10 26,5

CCEB

A 51,5 16,8 10,8 31,2 19,3 4,02 25,7

B 42,0 15,9 12,0 36,2 12,6 4,65 23,4

C 38,5 19,4 8,89 36,0 17,6 4,81 24,0

D-E 23,6 26,6 0,00 51,2 54,1 11,9 20,3

Gestão da escola

Pública 38,0 18,5 8,01 35,1 22,2** 6,63 20,9

Privada 43,9 15,9 11,8 35,3 13,6 4,18 26,2

Turno de aula 

Diurno 42,7 17,0 10,7 34,1 15,2** 4,83 24,6

Noturno 32,1 15,0 7,73 46,2 32,2 7,39 21,2

AE=Abuso Emocional; AF=Abuso Físico; AS=Abuso Sexual; NE=Negligência Emocional; NF=Negligência Física; MPCG=Morte 
ou perda de contato com os genitores; DFB= Dissolução da família biparental. *Prevalência estimada considerando os pesos 
amostrais. **P-valor <0,05. IC95% = Intervalo do confiança a 95%. CCEB = Critério de Classificação Econômica Brasil.

Fonte: Pesquisa Estupro de vulnerável e outras violências contra adolescentes e jovens do sexo feminino, 2015.
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Como pode ser visto na Tabela 4, a maior par-
te das correlações entre pares de EAI se mostrou 
positiva e estatisticamente significativa, indican-
do, mais uma vez, a tendência a um acúmulo de 
EAI. Nota-se que as três formas de abuso se cor-
relacionam positivamente entre si e com as duas 
formas de negligência, apesar de não apresenta-
rem correlações com a perda dos pais ou dissolu-

ção da família biparental. Ademais, a negligência 
emocional se correlaciona positivamente com a 
dissolução da família biparental, enquanto esta 
última se correlaciona positivamente com a mor-
te ou perda de contato com os genitores.

O perfil de coocorrência das EAI é apresen-
tado na Figura 1. Observa-se que apenas 30% da 
amostra relata não ter vivenciado nenhuma das 

tabela 3. Número de Experiências Adversas na Infância de acordo com o perfil da amostra de estudo. Inquérito 
de base escolar IX RA do município do Rio de Janeiro- RJ

Características da amostra
0 EAI 1 EAI 2 EAI 3 EAI 4+ EAI

P-valor
%* %* %* %* %*

Amostra total 29,2 28,0 17,7 16,3 8,9

Sexo

Feminino 28,6 26,0 18,6 16,4 10,3 0,599

Masculino 29,9 30,5 16,6 16,2 7,14

Raça/cor

Branca 29,2 24,9 18,1 18,6 9,22 0,624

Preta 26,4 34,1 19,9 12,7 6,84

Parda 30,7 29,6 15,8 14,5 9,41

Idade da mãe no nascimento

Até 19 anos 24,5 29,8 16,1 10,5 19,1 0,007

De 20 a 35 anos 29,9 31,0 17,9 14,1 6,99

Maior que 35 anos 28,0 11,7 17,9 35,2 7,07

Com quem mora o adolescente

Com pai e mãe 44,2 28,0 14,7 9,15 3,93 0,000

Apenas com mãe/ apenas com pai 18,0 28,2 20,4 24,1 9,37

Mãe e padrasto/pai e madrasta 17,0 25,7 22,3 16,0 18,9

Escolaridade materna

Baixa (0-8 anos) 33,3          28,7         16,3          13,6          8,10 0,217

Média (9-12 anos) 15,4             27,0         27,9          20,8          8,89

Alta (>12 anos) 28,3 28,7 15,0 19,9 8,12

CCEB

A 26,3         24,9          18,1         21,6          9,13 0,845

B 31,0          27,1         18,0          15,5          8,36

C 29,8          29,9         16,0          14,2          10,0

D-E 19,6          30,2          7,83          34,0          8,31

Gestão da escola

Pública 30,0 28,9 17,3 14,0 9,70 0,800

Privada 28,8 27,3 17,9 17,6 8,40

Turno de aula 

Diurno 29,5 27,6 18,1 16,0 8,73 0,696

Noturno 26,5 30,6 12,9 19,8 10,3

* Prevalência estimada com pesos amostrais. IC95% = intervalo do confiança a 95%. CCEB = Critério de Classificação Econômica 
Brasil. 0 EAI = indivíduos que não vivenciaram nenhuma experiência adversa; 1 EAI= indivíduos que vivenciaram apenas uma 
experiência adversa; 2 EAI= indivíduos que vivenciaram duas experiências adversas; 3 EAI= indivíduos que vivenciaram três 
experiências adversas; 4+ EAI: indivíduos que vivenciaram quatro ou mais experiências adversas.

Fonte: Pesquisa Estupro de vulnerável e outras violências contra adolescentes e jovens do sexo feminino, 2015.
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EAI investigadas, enquanto 35% da mesma refere 
ter vivenciado situações pertencentes a dois ou 
três dos grupos de adversidades.

Discussão

A proteção e garantia dos direitos fundamentais 
na infância e adolescência integram os princí-

pios fundamentais legitimados pela Declaração 
Universal dos Direitos da Criança (1959) e pela 
Convenção Internacional de Direitos da Criança 
e Adolescente38. No Brasil, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) indica no artigo quinto 
que nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão39. Porém, 
os resultados do estudo indicam que não estamos 

figura 1. Coocorrência de Experiências Adversas na Infância. Inquérito de base escolar IX RA do Município do 
Rio de Janeiro, RJ.

Nota: Abusos (emocional e/ou físico e/ou sexual), negligências (emocional e/ou física) e ausência de pelo menos um genitor 
(morte ou perda de contato com os genitores e/ou dissolução da família biparental).

Fonte: Pesquisa Estupro de vulnerável e outras violências contra adolescentes e jovens do sexo feminino, 2015.

 

Abusos Negligências 

Ausência de pelo menos um genitor  

 

15,0% 12,0% 

9,0% 
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30,0% 

8,0% 

Ausência de pelo menos um genitor

Abusos

30,0%

Negligências

 tabela 4. Correlação de Kendall entre pares de Experiências Adversas na Infância por categorias na amostra. 
Inquérito de base escolar IX RA do município do Rio de Janeiro, RJ.

AE Af As NE Nf mPCG DfB

AE 1,0000

Af 0,2192** 1,0000

As 0,2193** 0,1378** 1,0000

NE 0,3874** 0,1475** 0,2079** 1,0000

Nf 0,0944* 0,1003* 0,1288** 0,2029** 1,0000

mPCG -0,0210 -0,0549 0,0604 0,0066 0,0729 1,0000

DfB 0,0586 0,0684 0,07453 0,0932* -0,0001 0,3159** 1,0000

AE=Abuso Emocional; AF=Abuso Físico; AS=Abuso Sexual; NE=Negligência Emocional; NF=Negligência Física; MPCG=Morte 
ou perda de contato com os genitores; DFB= Dissolução da família biparental. * P-valor <0.05.  ** P-valor <0.01. Estimador: Tau-b 
de Kendall.

Fonte: Pesquisa Estupro de vulnerável e outras violências contra adolescentes e jovens do sexo feminino, 2015.
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conseguindo garantir estes direitos para muitas 
das nossas crianças e adolescentes da cidade do 
Rio de Janeiro, na medida em que grande parte 
dos entrevistados referiu ter sido vítima de vio-
lências de diferentes naturezas. Também chama 
a atenção a grande parcela vivenciou situações de 
perda de contato com um dos genitores, seja por 
morte ou separação dos pais; e um padrão cumu-
lativo de adversidades na infância, tornando esta 
população ainda mais vulnerável às suas conse-
quências de curto, médio e longo prazo.

Sejam isoladas ou ocorrendo em conjunto, as 
altas prevalências de EAI chamam ainda mais a 
atenção ao se considerar que foram focalizadas 
apenas as adversidades ocorridas até os dez anos 
de idade, por ser este o período mais sensível às 
mesmas40,41, o que difere da maioria dos estudos 
que estimam a prevalência dos eventos na faixa 
etária de 0 a 19 anos. Ao incluir também a adoles-
cência no período de recordatório, tais pesquisas 
não só ampliam a probabilidade de ocorrência 
dos eventos aqui analisados, mas também alar-
gam o leque de experiências investigadas, in-
cluindo aquelas que ocorrem majoritariamente 
na adolescência, tais como o bullying, a rejeição 
e as agressões físicas por pares, a violência no na-
moro, dentre outras42. Desta forma, supõe-se que 
se ampliássemos o período de recordatório para 
incluir a adolescência, nossas estimativas seriam 
ainda mais elevadas.

Como apontado anteriormente, dentre as 
sete EAI investigadas chamam a atenção as altas 
prevalências do abuso e negligência emocionais e 
da dissolução da família biparental. Dentre estes, 
o abuso emocional se destaca por ser a adversida-
de mais frequente, especialmente entre meninas 
e entre aqueles cujas mães eram adolescentes no 
momento de seu nascimento. Estudos anterio-
res também sugerem que este tipo de abuso seja 
preferencialmente perpetrado contra meninas, 
podendo este comportamento estar associado 
a ambientes familiares rígidos, controladores, 
superprotetores ou caóticos32,43-45. A maior fre-
quência entre mães jovens também é ressaltada 
por outros autores que relacionam a prática ao 
baixo apoio psicossocial disponível para as mães 
adolescentes43.

Os resultados também confirmam outros 
achados ao identificar que aqueles que não mo-
ram com ambos os pais reportam maior frequ-
ência de abuso físico. Neste contexto, ressalta-se 
que o padrasto, madrasta ou familiares como 
tios, avós ou primos que coabitam com a criança 
na ausência de um dos genitores costumam ser 
os principais autores da violência32,46. A maior 

prevalência deste tipo de abuso em famílias com-
posta por mães com menor escolaridade também 
é indicada em outros estudos temáticos. O fato 
habitualmente associado a menor capacidade ar-
gumentativa materna na resolução de conflitos e 
à falta de conhecimento de outras práticas disci-
plinares; A crença de que as práticas educativas 
parentais devem incluir atos de violência física 
quando necessários, bem como situações de hos-
tilidade intensa também contribuem para as altas 
prevalências do problema32,47,48. 

Também chama-nos atenção a alta prevalên-
cia de abuso sexual, que apesar de ser a forma de 
violência menos frequente entre os entrevistados, 
tem severas consequências na saúde física e men-
tal dos indivíduos. Ademais, suas consequências 
negativas também se manifestam em outras esfe-
ras da vida podendo levara problemas no desem-
penho escolar, gravidez indesejada, redução da 
produtividade no trabalho, dentre outros32,49,50. 
Tal adversidade também foi mais frequente entre 
meninas, principais vítimas da cultura machista, 
patriarcal e adultocêntrica de nossa sociedade, 
também expressa na organização e estrutura de 
poder familiar. Tais determinantes sociais não 
só impõem que meninas sejam as vítimas prefe-
renciais, mas que estas permaneçam em silêncio 
e não peçam ajuda, perpetuando sua vitimiza-
ção6,32,51,52. 

Os casos de negligência emocional ocorre-
ram em boa parte entre aqueles que não mora-
vam com ambos os pais, corroborando outros 
achados da literatura32,53. Já a negligência física 
esteve mais presente entre adolescentes das clas-
ses econômicas mais baixas, estudantes de esco-
la pública e que frequentam o turno noturno, o 
que confirma estudos anteriores com relação a 
maior frequência do problema entre famílias de 
camadas sociais e econômicas menos favorecidas. 
Nestas famílias, a dificuldade em prover as neces-
sidades físicas da criança pode ser consequência 
de dificuldades financeiras, longas jornadas de 
trabalho, maior número de filhos e mesmo pro-
blemas de saúde mental, mais frequentes neste 
subgrupo32,53,54. Se por um lado há que se consi-
derar que, muitas vezes, a negligência física de-
corre de situações de pobreza e vulnerabilidade 
social, por outro, ela também pode ser resultado 
de déficits de habilidades parentais em prover o 
que a criança necessita (saúde, educação, afeto, 
nutrição, abrigo e segurança), mesmo quando os 
pais têm condições financeiras de fazê-lo32. 

A morte ou perda de contato com os pais foi 
menos frequente em nosso estudo do que em 
estudos anteriores realizados no Brasil, provavel-
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mente por estes últimos utilizarem um período 
mais longo de recordatório, englobando também 
a adolescência2,6,7,13. Entretanto, a questão merece 
destaque por se configurar como um dos cená-
rios de perda mais duros na infância, podendo 
trazer importantes consequências negativas na 
vida emocional e afetiva55,56. Apesar da dissolução 
da família biparental não ter, necessariamente, 
um impacto negativo na vida da criança, famílias 
monoparentais costumam ter menor renda per 
capita e menor grau de supervisão parental, tor-
nando as crianças mais vulneráveis a riscos psi-
cossociais e econômicos57,58. Quando conflituosa, 
a separação pode ser uma fonte de sentimentos 
de abandono e rejeição para os filhos, sendo que 
alguns casos evoluem para a alienação paren-
teral, cenário de muita dor para a criança, pois 
esta perde o contato com um dos genitores59,60. A 
recomposição das famílias com novos parceiros 
pode reduzir estas consequências, ainda que tam-
bém possa gerar novos desafios para a criança. A 
sensação de não pertencimento à nova família, 
por se sentir traindo um dos pais biológicos ao 
criar laços com o novo integrante, é apenas um 
exemplo destas situações61.

Não obstante às altas prevalências das di-
ferentes EAI, muitas vezes, tais adversidades 
coocorrem, intensificando ainda mais suas con-
sequências desfavoráveis para o crescimento e 
desenvolvimento infantil. O acúmulo de adver-
sidades em filhos(as) de mães adolescentes e en-
tre aqueles que não moram com ambos os pais 
chama a atenção. Certamente, a concentração 
da gravidez na adolescência em grupos sociais 
menos favorecidos e o pouco preparo da mulher 
neste ciclo de vida para a maternidade contri-
buem para o acúmulo de experiências adversas 
neste subgrupo62,63. Já o maior número de adver-
sidades entre adolescentes de famílias monopa-
rentais ou que convivem com madrastas e pa-
drastos parecem estar associados ao fato de que 
estas famílias são mais propensas a infligir maus 
tratos contra as crianças32,64.

A negligência emocional foi a experiência ad-
versa que mais se correlacionou com as demais, 
principalmente com as três formas de abuso 
(emocional, físico e sexual) e com a negligência 
física. Segundo alguns autores11,65, além da coo-
corrência de abusos e negligências por parte dos 
responsáveis ser bastante comum, a negligência 
pode estar abrindo espaço para outras formas de 
abuso infantil não familiar, visto que a criança 
não está totalmente protegida66,67. A privação de 
cuidado, afeto e proteção, somada às diferentes 
formas de abuso durante à infância justamente 

por aqueles que deveriam prover um ambiente 
seguro, traz várias consequências negativas no 
curto, médio e longo prazo. Dentre estas, desta-
cam-se as lesões físicas, baixa autoestima, difi-
culdades em estabelecer relacionamentos sociais, 
comportamento agressivo, isolamento, sofrimen-
to de ordem psíquica, entre outros66,67. A situação 
é ainda mais dramática ao se perceber que, além 
da negligência e dos abusos, quase 10% da amos-
tra também experimentou ausência de pelo me-
nos um genitor, o que pode reduzir ainda mais 
a segurança afetiva da criança, além de diminuir 
a supervisão e o orçamento familiar, podendo 
prejudicar ainda mais o crescimento e desenvol-
vimento da criança55,56.

Outro ponto que merece destaque, diz res-
peito às características dos adolescentes que não 
sofreram qualquer tipo de EAI. Como apontado 
previamente, os subgrupos que parecem estar 
mais protegidos ou menos propensos às EAI nes-
te estudo são os adolescentes filhos de mães não 
adolescentes no momento de seu nascimento e 
aqueles que moram com ambos os pais. Outros 
estudos também destacam que a proteção fami-
liar à criança, manifestada através de ações que 
demonstremenvolvimento e monitoramento dos 
pais nas atividades dos filhos com amigos ea resi-
dência em bairros seguros, está associada a resul-
tados mais favoráveis na saúde e diminuição da 
exposição das crianças às EAI68,69. 

Ressalta-se ainda que a escola é um espaço 
privilegiado para o enfrentamento das EAI. Seu 
papel é especialmente importante na detecção 
precoce dos casos, na notificação de situações 
que mereçam ações dos serviços de proteção, no 
acolhimento das crianças, adolescentes e suas 
famílias visando a redução do problema e, so-
bretudo, no desenvolvimento de estratégias de 
fortalecimento da resiliência para suportar as ad-
versidades já vivenciadas70. 

Os resultados deste estudo devem ser vistos 
à luz de suas limitações. Dentre estas, destaca-
se o fato de que algumas adversidades, como o 
ambiente familiar disfuncional,  problemas de 
saúde mental,  abuso de álcool/drogas, familiar 
encarcerado, entre outras, não foram investiga-
das. Outro ponto é que, por ser um estudo de 
base escolar, a pesquisa pode não ter incorpo-
rado situações mais graves com uma concomi-
tância ainda maior de adversidades que tenham 
culminado na evasão escolar. Certamente, tanto 
a incorporação destas situações à lista de experi-
ências adversas, como a inclusão de adolescentes 
que não frequentam mais a escola aumentaria 
ainda mais a prevalência das situações.
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Alguns pontos fortes também devem ser res-
saltados. Trata-se de uma pesquisa com amostra 
representativa dos alunos do Ensino Médio de 
escolas públicas e privadas de uma RA do muni-
cípio do Rio de Janeiro com características socio-
econômicas e demográficas semelhantes a maior 
parte do município, o que possibilita postular que 
os resultados do estudo possam ser generalizados 
para uma população mais ampla. A utilização do 
instrumento QUESI, reconhecido internacional-
mente por suas boas propriedades psicométricas 
também é um ponto positivo do estudo. A opção 
pelo autopreenchimento dos questionários visan-
do reduzir o constrangimento do respondente 
certamente contribuiu para a validade das esti-
mativas de prevalência dos agravos. O fato da en-
trevista ter ocorrido durante a adolescência e não 
na idade adulta, como ocorre na maior parte das 
pesquisas sobre o tema, também é um aspecto po-
sitivo, já que minimiza a lacuna temporal entre a 
ocorrência e a apuração dos eventos, reduzindo a 
possibilidade de viés de memória13. O estudo tam-
bém inova ao apresentar o perfil de coocorrência 
das EAI, pois a maioria das pesquisas anteriores se 
restringem à contabilização do número acumula-
do de EAI a que os indivíduos são expostos. 

Quanto à heterogeneidade das estimativas de 
prevalência das EAI nos diversos estudos, a nosso 
ver, os principais motivos para tamanhas diferen-
ças são as diferentes definições utilizadas e expe-
riências investigadas; os diferentes instrumentos 
de aferição usados para identificação das EAI; os 
diferentes períodos de recordatório e a diversida-

de de populações que participam das pesquisas 
em termos de seu perfil socioeconômico e de 
vulnerabilidade. Tais diferenças devem ser con-
sideradas ao se comparar resultados de pesquisas 
já realizadas.

Conclusão

Este estudo apontou uma alta magnitude de EAI, 
sejam isoladas ou concomitantes, corroborando 
com estudos anteriores nacionais e internacio-
nais que já indicavam que o abuso, a negligência 
e outras adversidades na infância são experiên-
cias frequentes e fortemente correlacionadas. O 
acúmulo de situações de vulnerabilidade poten-
cializa suas consequências negativas na saúde, no 
comportamento, no desenvolvimento emocio-
nal, na sociabilidade, no desempenho escolar e 
profissional e em tantos outros aspectos necessá-
rios a uma plena existência cidadã. Desta forma, 
enfatiza-se a necessidade de se incorporar polí-
ticas de prevenção intersetoriais das EAI, espe-
cialmente aquelas voltadas à redução da incidên-
cia de violências de quaisquer naturezas contra 
crianças e ao acolhimento e apoio às famílias em 
situação de violência já instaladas. Neste contex-
to, a atuação em rede é fundamental para que as 
crianças que sofreram adversidades possam se 
desenvolver física e emocionalmente, dominar as 
tarefas educacionais e se desenvolver dentro da 
sociedade, rompendo o ciclo das experiências ad-
versas nas próximas gerações.
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